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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 50/2010
de 7 de Dezembro

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho, que estabelece

as normas de execução do Orçamento do Estado para 2010

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho

O artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de 
Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 25.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Eliminado.)
3 — (Eliminado.)»

Aprovada em 14 de Outubro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 19 de Novembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 22 de Novembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 353/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 6 de Agosto de 2010, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República 
Portuguesa comunicado a sua autoridade relativamente à 
Convenção Relativa à Competência das Autoridades e à Lei 
Aplicável em Matéria de Protecção de Menores, adoptada 
na Haia em 5 de Outubro de 1961.

Autoridade

(informação adicional)

Portugal, 28 de Julho de 2010.
Autoridade (artigo 11.º):
Direcção -Geral de Reinserção Social — Ministério da 

Justiça, Avenida do Almirante Reis, 101, 1150 -013 Lisboa. 
Tel.: (+351) 213176100; fax: (+351) 213176171; e -mail: 
correio.dgrs@dgrs.mj.pt; Internet: http://www.dgrs.mj.pt.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 48 494, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 172, de 22 de Julho de 
1968, e ratificada em 6 de Dezembro de 1968, publicado 

no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro 
de 1969.

A Convenção encontra -se em vigor para a República 
Portuguesa desde 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com 
o Aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, 
de 24 de Janeiro de 1969.

A autoridade nacional é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 129/2010
de 7 de Dezembro

O Decreto -Lei n.º 273/2000, de 9 de Novembro, que 
aprovou o Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos 
do Continente, entrou em vigor antes da assunção de com-
petências relativas ao controlo de fronteira nos portos 
nacionais pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 
o que só veio a ocorrer, na sua totalidade, em 2007.

Considerando que o SEF tem importantes competências 
em sede do controlo de circulação de pessoas nas fron-
teiras aéreas ou marítimas, nomeadamente as previstas 
no Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de Outubro, e na Lei 
n.º 23/2007, de 4 de Julho, importa agora contemplá -las 
no sistema de tarifas portuárias em vigor.

Por um lado, criam -se as tarifas a cobrar pelo SEF 
na qualidade de autoridade de controlo de circulação de 
pessoas nas fronteiras, pelos serviços prestados no âm-
bito do controlo de tripulações e passageiros. O referido 
controlo impõe a afectação e reforço de recursos humanos 
e materiais, destacando -se o investimento em soluções 
tecnológicas inovadoras ao nível mundial: o Reconheci-
mento Automático de Passageiros Identificados Documen-
talmente (RAPID) e o Processo Automático e Seguro de 
Saídas e Entradas (PASSE).

Por outro lado, uniformizam -se os procedimentos admi-
nistrativos inerentes à concessão de licenças para vir a terra, 
emitidas a tripulantes e passageiros, bem como a emissão 
de desembaraço de fronteira de embarcações e navios.

Deste modo, contribui -se, de forma activa, para a 
construção de um processo internacional abrangente de 
segurança fronteiriça, com implementação e desenvolvi-
mento, nos portos nacionais, de modalidades avançadas 
de controlo automatizado da passagem de fronteiras, 
visando responder de forma cabal às necessidades de 
prevenção e combate ao terrorismo e à criminalidade 
organizada e de reforço da segurança de documentos de 
identidade e viagem, sem perder de vista a celeridade 
e eficácia.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao anexo ao Decreto -Lei 

n.º 273/2000, de 9 de Novembro

É alterado o artigo 2.º do Regulamento do Sistema 
Tarifário dos Portos do Continente, constante do anexo 




